
Aula 24 3 Regulação Bancária: Os Acordos 
de Basileia I e II
Imagine um mundo sem regras de trânsito. Cada motorista decide sua própria velocidade, quando parar, quando 
avançar. O resultado seria o caos, com acidentes constantes e uma desconfiança generalizada. No final do século 
XX, o sistema financeiro internacional se parecia um pouco com essa cena. Bancos de diferentes países operavam 
com regras muito distintas, criando um ambiente de incerteza e risco sistêmico, onde a falência de uma grande 
instituição poderia arrastar todo o sistema, como um engavetamento em cadeia. A necessidade de um semáforo, 
de uma linguagem comum para a segurança, tornou-se não apenas urgente, mas vital.

Esta aula é a sua introdução a essa linguagem universal de segurança bancária. Ao final destes 75 minutos, você 
será capaz de explicar o contexto que deu origem aos Acordos de Basileia, diferenciar claramente os objetivos e a 
estrutura de Basileia I e Basileia II, e, mais importante, entender como esses acordos transformaram a gestão de 
riscos em um pilar central da estratégia bancária. Não se trata apenas de decorar regras, mas de compreender a 
filosofia por trás da busca por um sistema financeiro mais resiliente e confiável para todos nós.

Nossa jornada começará no cenário pré-Basileia, entendendo o "problema" que os reguladores globais precisavam 
resolver. Em seguida, mergulharemos em Basileia I, a primeira tentativa de estabelecer um padrão mínimo de 
capital, com foco quase exclusivo no risco de crédito. Por fim, exploraremos a evolução para Basileia II, que trouxe 
uma visão muito mais sofisticada e tridimensional do risco, introduzindo seus famosos três pilares. Pense nesta 
aula como a fundação de um edifício: sem entender esses primeiros acordos, as estruturas mais complexas que 
vieram depois, como Basileia III, não fariam sentido.



Contexto Histórico

O Cenário Antes da Ordem: Por que o Mundo 
Precisava de Regras?

Colcha de Retalhos 
Regulatória
Antes dos anos 80, o sistema 
bancário internacional era uma 
verdadeira colcha de retalhos 
regulatória. Cada país definia 
suas próprias regras sobre o 
quanto de capital um banco 
precisava ter para cobrir suas 
operações arriscadas.

Competição Desleal
Isso criava uma competição 
desleal: bancos em países com 
regras mais frouxas podiam 
oferecer empréstimos mais 
baratos, pois não precisavam 
guardar tanto "dinheiro de 
segurança". Era como se, em 
uma corrida, alguns carros 
pudessem correr sem cinto de 
segurança ou airbags para 
serem mais leves e rápidos, 
enquanto outros eram 
obrigados a carregar todo o 
equipamento de segurança.

Risco Global e 
Contagioso
Essa falta de padronização 
gerava um perigo invisível, mas 
imenso. A crise da dívida 
externa no início dos anos 80, 
quando diversos países em 
desenvolvimento ameaçaram 
não pagar seus empréstimos a 
grandes bancos internacionais, 
acendeu o alerta vermelho. 
Ficou claro que a quebra de um 
banco em Londres ou Nova 
Iorque poderia ter efeitos 
devastadores em Tóquio ou 
São Paulo.

O Comitê de Basileia: Foi nesse cenário de urgência que o Comitê de Basileia para Supervisão Bancária 
(BCBS), sediado no Banco de Compensações Internacionais (BIS) na Suíça, entrou em cena. O objetivo 
não era criar uma polícia bancária mundial, mas sim um fórum para que os reguladores das principais 
economias pudessem convergir em padrões mínimos.

A grande pergunta que pairava no ar era: como criar uma regra simples, mas eficaz, que pudesse ser aplicada em 
sistemas bancários tão diferentes e que garantisse que os bancos tivessem capital suficiente para absorver perdas 
inesperadas? A resposta a essa pergunta daria origem ao primeiro grande acordo.



1988

Basileia I: A Primeira Pedra da Fundação
Em 1988, o Comitê apresentou sua solução: o primeiro Acordo de Capital de Basileia, hoje conhecido como 
Basileia I. A sua lógica era elegantemente simples e direta. Pense no capital de um banco como o alicerce de uma 
casa. Quanto mais pesada e complexa a estrutura da casa (os empréstimos e investimentos do banco), mais 
profundo e robusto precisa ser o alicerce para que ela não desabe na primeira tempestade (uma crise econômica). 
Basileia I foi o primeiro projeto de engenharia a dizer exatamente qual deveria ser a proporção mínima entre o 
alicerce e a estrutura.

Foco no Risco de Crédito
O acordo focou sua atenção em um único tipo de 
risco, aquele que era mais visível e preocupante na 
época: o risco de crédito. Este é o risco de um cliente 
(seja uma pessoa, empresa ou governo) não pagar o 
que deve ao banco.

O Comitê criou um sistema de "pesos de risco":

Empréstimos para governos de países 
desenvolvidos: peso de 0%

Empréstimos para empresas: peso de 100%

A Regra de Ouro: 8%
A grande regra de ouro estabelecida foi o 
requerimento mínimo de capital de 8%. Isso 
significava que, para cada $100 em ativos ponderados 
pelo risco, o banco deveria ter pelo menos $8 de 
capital próprio.

Exemplo prático:

Empréstimo de $100 para empresa (peso 100%) ³ 
exige $8 de capital

Título do governo alemão de $100 (peso 0%) ³ 
não exige reserva

Essa regra, embora simples, foi revolucionária. Pela primeira vez, havia um padrão internacional, um "cinto de 
segurança" obrigatório para os principais bancos do mundo, garantindo que todos tivessem uma proteção 
mínima contra calotes.

Isso nos leva a uma questão natural: se a regra era tão boa, por que precisou evoluir? A simplicidade de Basileia I 
era, ao mesmo tempo, sua maior força e sua maior fraqueza.



Limitações

As Limitações do Primeiro Acordo
A implementação de Basileia I foi um sucesso em muitos aspectos. Ela fortaleceu a capitalização dos bancos em 
todo o mundo e introduziu a disciplina da gestão de risco de crédito de forma padronizada. Contudo, como um 
remédio de primeira geração, ele tratava o sintoma mais óbvio, mas ignorava outras doenças importantes.

1 Abordagem "Tamanho Único"
A sua abordagem "tamanho único" para o risco de crédito começou a mostrar rachaduras. O acordo tratava 
todos os empréstimos corporativos da mesma forma, com peso de 100%, não importando se era para uma 
gigante multinacional com nota de crédito AAA ou para uma pequena empresa endividada.

2 Arbitragem Regulatória
Essa falta de sensibilidade ao risco real incentivava um comportamento conhecido como arbitragem 
regulatória. Os bancos começaram a se livrar dos ativos de menor risco (que rendiam menos) e a 
concentrar suas carteiras nos ativos de maior risco (que rendiam mais), sem precisar aumentar seu capital 
de segurança.

3 Outros Riscos Ignorados
Além disso, o mundo financeiro estava se tornando mais complexo. Outros tipos de risco, além do calote no 
empréstimo, ganhavam protagonismo. O que dizer do risco de um erro humano gerar uma perda milionária? 
Ou de uma falha no sistema de computadores do banco? Basileia I era completamente cego a esses outros 
perigos, como o risco operacional e o risco de mercado.

A regulação precisava evoluir para enxergar o mundo financeiro em três dimensões, não apenas em uma.



Evolução

A Evolução Necessária: Rumo a Basileia II
A constatação das limitações de Basileia I deu início a um longo processo de revisão que durou quase uma década. 
Os reguladores entenderam que não bastava apenas aumentar a profundidade do alicerce; era preciso repensar 
toda a arquitetura da segurança bancária. A nova estrutura precisaria ser mais sensível aos diferentes níveis de 
risco, mais abrangente ao incluir outros tipos de perigos e, fundamentalmente, mais inteligente ao incentivar os 
próprios bancos a melhorarem seus controles internos. O objetivo não era apenas criar um conjunto de regras, mas 
fomentar uma verdadeira cultura de gestão de riscos.

Basileia I (1988)
Um pilar único e rígido focado em capital mínimo

Basileia II (2004)
Um templo sustentado por três pilares distintos e 
complementares

Essa nova filosofia culminou, em 2004, na publicação do Novo Acordo de Capital, ou Basileia II. Se Basileia I era 
um pilar único e rígido, Basileia II foi concebido como um templo sustentado por três pilares distintos, mas 
complementares. Essa estrutura de três pilares foi a grande inovação e representa um salto de maturidade na 
regulação financeira.

A ideia era que a segurança não dependia apenas de uma fórmula matemática de capital, mas de um sistema 
integrado de requerimentos, supervisão e transparência.

Mudança de Paradigma: A transição de Basileia I para II pode ser vista como a diferença entre um exame 
de múltipla escolha e uma avaliação completa. O primeiro acordo fazia uma única pergunta: "Você tem 
8% de capital?". O segundo acordo ia muito além, questionando: "Como você mede seus riscos? Quais 
são seus processos internos de controle? O mercado entende os riscos que você está correndo?".

Essa mudança de paradigma preparou o terreno para uma gestão de riscos muito mais granular e proativa, que 
veremos em detalhe a seguir. A história da regulação bancária estava prestes a ganhar novos e sofisticados 
capítulos.



Pilar 1

O Primeiro Pilar de Basileia II: Requerimentos 
Mínimos de Capital
O primeiro pilar de Basileia II pode ser visto como uma versão "turbinada" do seu antecessor. Ele manteve a ideia 
central de um requerimento mínimo de capital, mas refinou drasticamente a forma como os riscos eram medidos. A 
grande mudança foi abandonar a abordagem simplista do "tamanho único" e introduzir maior sensibilidade ao 
risco, especialmente no que tange ao risco de crédito. Pela primeira vez, a qualidade do tomador do empréstimo 
passou a importar oficialmente para o cálculo do capital.

Abordagem Padronizada
Usa pesos de risco definidos pelo regulador, mas 
agora baseados em avaliações de agências de 
rating externas (S&P, Moody's, Fitch).

Empresa AAA: menos capital exigido

Empresa B-: muito mais capital exigido

Era como se a apólice de seguro de um carro 
passasse a considerar o histórico do motorista e o 
modelo do veículo.

Abordagem IRB (Ratings Internos)
Permite que bancos sofisticados usem seus 
próprios modelos estatísticos para estimar a 
probabilidade de default e a perda esperada.

Requer autorização do supervisor

Exige investimento em tecnologia e dados

Transforma gestão de riscos em vantagem 
competitiva

Expansão do Escopo
E, crucialmente, este pilar expandiu o escopo para além do crédito. 
Basileia II introduziu, pela primeira vez, uma exigência de capital 
explícita para o risco operacional 3 o risco de perdas resultantes 
de falhas em processos internos, pessoas e sistemas, ou de 
eventos externos.

Isso cobria desde fraudes e erros humanos até desastres naturais. 
O templo da segurança bancária ganhava assim sua segunda 
grande coluna de sustentação.

Risco Operacional inclui:

Fraudes internas

Erros humanos

Falhas de sistemas

Desastres naturais

Processos inadequados



Pilar 2

O Segundo Pilar: O 
Papel do Supervisor
Se o primeiro pilar era sobre as regras do jogo, o 
segundo pilar é sobre o árbitro. O Pilar 2: Processo de 
Supervisão (Supervisory Review Process) 
reconheceu que nenhuma fórmula matemática, por 
mais sofisticada que seja, consegue capturar todos os 
riscos que um banco enfrenta.

Riscos Difíceis de Quantificar
Risco de reputação (perda de confiança do 
público)

Risco estratégico (má decisão de negócios)

Risco de concentração (apostar demais em um 
setor)

Função do Pilar 2
Garantir que os bancos tenham um processo 
interno robusto para identificar, medir e gerenciar 
todos os seus riscos relevantes, não apenas 
aqueles cobertos pelo Pilar 1.

Poder do Supervisor
Dá aos supervisores (Bancos Centrais) o poder e a 
responsabilidade de avaliar esses processos. O 
supervisor atua como um médico experiente que 
faz uma avaliação clínica completa do "paciente", 
o banco.

ICAAP (Internal Capital Adequacy 
Assessment Process): O banco deve 
preparar um documento detalhado onde ele 
mesmo avalia a adequação de seu capital 
frente ao seu perfil de risco completo. O 
supervisor analisa, desafia as premissas, 
realiza inspeções e pode exigir capital 
adicional.

Na prática, isso significa um diálogo contínuo e 
aprofundado entre o banco e seu regulador. É o toque 
humano e qualitativo que complementa a frieza dos 
números.



Pilar 3

O Terceiro Pilar: O Poder da Transparência
O terceiro e último pilar de Basileia II, a Disciplina de Mercado (Market Discipline), é talvez o mais inovador em 
sua filosofia. Ele parte de um princípio simples: ninguém é melhor para fiscalizar um banco do que seus próprios 
clientes, investidores e concorrentes. Para que essa fiscalização natural funcione, no entanto, o mercado precisa 
de informação. A escuridão é o melhor ambiente para que os riscos cresçam sem controle. O Pilar 3 funciona, 
portanto, como um grande holofote, obrigando os bancos a serem transparentes.

O que deve ser divulgado?
Perfil de risco detalhado

Forma de cálculo dos requerimentos de 
capital

Composição do capital

Exposição a riscos de crédito, mercado e 
operacional

Metodologias utilizadas (padronizada ou IRB)

Como funciona na prática?
Este pilar exige que os bancos divulguem ao público uma 
série de informações detalhadas através de relatórios 
periódicos, acessíveis a qualquer um. A ideia é que, com 
essa informação em mãos, o mercado possa "votar com seu 
dinheiro".

Pense nisso como o selo de qualidade nutricional em um 
alimento. Se uma empresa é forçada a divulgar que seu 
produto é rico em gorduras e açúcares, os consumidores 
informados podem optar por uma alternativa mais 
saudável.

01

Banco divulga informações detalhadas

02

Investidores e clientes analisam os riscos

03

Mercado "vota com seu dinheiro"

04

Banco é incentivado a gerenciar riscos 
prudentemente

Da mesma forma, um investidor que lê o relatório do Pilar 3 de um banco e percebe que ele está assumindo riscos 
excessivos pode decidir vender suas ações ou depositar seu dinheiro em uma instituição mais conservadora. Essa 
pressão do mercado cria um incentivo poderoso para que os bancos gerenciem seus riscos de forma prudente, 
não apenas para agradar o regulador, mas para manter a confiança de seus stakeholders. Os três pilares, juntos, 
criam um sistema de segurança muito mais robusto e inteligente.

A seguir, vamos comparar diretamente as duas arquiteturas, Basileia I e II, para consolidar as diferenças 
fundamentais entre elas.



Comparação

Basileia I vs. Basileia II: Um Salto Quântico 
na Gestão de Riscos
Colocar Basileia I e Basileia II lado a lado é como comparar um mapa rodoviário antigo com um sistema de GPS em 
tempo real. Ambos têm o mesmo objetivo 3 guiar com segurança 3 mas a precisão, a quantidade de informação e a 
capacidade de adaptação do segundo são imensamente superiores. O primeiro Acordo foi um passo fundamental, 
criando uma linguagem comum e um piso de segurança. Ele estabeleceu o "o quê": os bancos precisam ter capital. 
Mas foi o segundo Acordo que mergulhou no "como" e no "porquê", promovendo uma mudança cultural profunda.

Sensibilidade ao Risco
Basileia I: Usava uma abordagem de "cinco baldes" 
para o risco de crédito, onde ativos muito diferentes 

acabavam no mesmo balde com o mesmo peso de 
risco.

Basileia II: Especialmente com a abordagem IRB, 
permitiu uma granularidade quase infinita, 

reconhecendo que o risco é um espectro contínuo, 
não uma série de categorias estanques.

Definição de Risco Expandida
A inclusão do risco operacional em Basileia II foi o 
reconhecimento formal de que os bancos podem 
perder dinheiro de muitas outras formas além do 
calote em empréstimos. Falhas de TI, fraudes 
internas e processos inadequados passaram a exigir 
uma reserva de capital, forçando as instituições a 
investirem em controles internos e governança 
corporativa.

Visão Holística
A introdução dos Pilares 2 e 3 completou essa visão 
holística, afirmando que a solidez de um banco não 

depende apenas de fórmulas, mas também da 
supervisão atenta e da disciplina imposta por um 

mercado bem informado.

Após esta exploração conceitual, um quadro comparativo pode nos ajudar a visualizar essas diferenças de forma 
clara e direta.

Característica Basileia I (1988) Basileia II (2004)

Foco Principal Risco de Crédito. Risco de Crédito, Risco de 
Mercado e Risco Operacional.

Estrutura Foco único no requerimento 
mínimo de capital.

Estrutura de Três Pilares (Capital, 
Supervisão, Disciplina de 
Mercado).

Sensibilidade ao Risco Baixa. Pesos de risco 
padronizados e amplos.

Alta. Permite o uso de ratings 
externos e modelos internos (IRB).

Risco Operacional Não abordado. Exigência explícita de capital.

Papel do Supervisor Limitado à verificação do cálculo 
de capital.

Ativo e discricionário (Pilar 2), 
podendo exigir capital adicional.

Transparência Mínima. Exigência de ampla divulgação de 
informações ao mercado (Pilar 3).



Impacto Prático

O Impacto na Prática: Como os Acordos 
Mudaram os Bancos
A transição de Basileia I para Basileia II não foi apenas uma mudança de regras no papel; ela redefiniu o dia a dia e 
a estrutura estratégica dos bancos em todo o mundo. A gestão de riscos, que antes era muitas vezes uma função 
de back-office, focada em conformidade, foi elevada ao status de área estratégica central, com assento na 
diretoria. Os "Chief Risk Officers" (CROs) ganharam poder e influência, pois a otimização do capital passou a 
depender diretamente da qualidade da mensuração e do controle dos riscos.

1

Antes de Basileia II
Ao decidir conceder um empréstimo, a análise de crédito focava 

primariamente na capacidade de pagamento do cliente.

2

Após Basileia II
A mesma análise passou a incluir um complexo modelo estatístico que 

calculava a Probabilidade de Inadimplência (PD) e a Perda Dado o 
Inadimplemento (LGD). O resultado impactava diretamente o preço do 

empréstimo e a quantidade de capital necessária.

Transformações Organizacionais
Criação de departamentos de modelagem 
quantitativa ("quants")

Investimentos maciços em tecnologia da 
informação

Sistemas para coletar e processar grandes volumes 
de dados

Infraestrutura para modelos internos e relatórios do 
Pilar 3

Mudança Cultural
Disseminação da ideia: "risco é problema de todo 
mundo"

Treinamentos sobre risco operacional em todos os 
níveis

Do caixa da agência até a mesa de operações

Bancos se tornaram empresas de tecnologia e 
dados focadas em finanças

Os acordos forçaram os bancos a se tornarem, em essência, empresas de tecnologia e dados focadas em 
finanças.



Contexto Brasileiro

Reflexos no Brasil e os Desafios da 
Implementação
A adoção dos Acordos de Basileia não é obrigatória por lei internacional, mas funciona como um selo de qualidade. 
Países que adotam as regras sinalizam ao mercado global que seus sistemas bancários são sólidos e bem 
regulados, o que facilita o acesso a investimentos e crédito internacional. O Brasil, como um importante player no 
cenário financeiro global, sempre foi um rápido adotante dessas normas, com o Banco Central do Brasil (BCB) 
liderando o processo de implementação e adaptação à realidade local.

Investimento dos Bancos
A implementação de Basileia II no Brasil, a partir de meados dos anos 2000, representou um grande 
desafio. Os grandes bancos brasileiros investiram bilhões de reais para desenvolver seus modelos 
internos de risco (IRB) e adequar seus sistemas de tecnologia e governança.

Fortalecimento do BCB
O BCB, por sua vez, fortaleceu sua capacidade de supervisão, criando equipes especializadas para 
validar os modelos dos bancos e conduzir o processo de revisão do Pilar 2.

Resiliência na Crise de 2008
Esse movimento teve um efeito colateral extremamente positivo: aumentou a resiliência do sistema 
bancário brasileiro. Quando a crise financeira global de 2008 explodiu, o Brasil sofreu o impacto, 
mas seu sistema financeiro se mostrou muito mais robusto do que o de muitos países 
desenvolvidos.

Lição Aprendida: Investir em uma estrutura de gestão de riscos robusta não é um custo, mas um 
investimento crucial para a estabilidade econômica.

Isso se deveu, em grande parte, a uma regulação prudencial já alinhada aos princípios de Basileia II e a uma 
supervisão ativa por parte do Banco Central.

Contudo, a história não termina aqui. A própria crise de 2008 mostrou que mesmo a sofisticada estrutura de 
Basileia II tinha suas próprias fragilidades, o que levaria a uma nova e ainda mais exigente rodada de reformas.



Síntese

Síntese da Jornada e o Caminho Adiante
Nesta aula, viajamos desde um mundo financeiro despadronizado e arriscado até a criação de uma arquitetura de 
segurança sofisticada e tridimensional. Vimos como a simplicidade direta de Basileia I estabeleceu a primeira 
linguagem comum para o capital bancário, focando no risco de crédito como a principal ameaça. Em seguida, 
acompanhamos a evolução para Basileia II, uma resposta à crescente complexidade do mercado. Este novo 
acordo nos apresentou uma visão muito mais completa, baseada em seus três pilares: requerimentos de capital 
mais sensíveis ao risco (incluindo o operacional), uma supervisão atenta e qualitativa, e a disciplina imposta pela 
transparência de mercado.

Compreender Basileia I e II é entender a fundação sobre a qual toda a regulação de riscos moderna foi 
construída. Eles representam a mudança de uma mentalidade reativa para uma cultura proativa de gestão de 
riscos, forçando os bancos a se conhecerem melhor e a serem mais transparentes com o mundo.

Em Prática:
Ao analisar um banco hoje, lembre-se que sua 
solidez não depende apenas de quanto capital ele 
tem, mas de como ele gerencia seus riscos (Pilar 1), 
de como é supervisionado (Pilar 2) e do que ele 
informa ao mercado (Pilar 3).

A sofisticação dos modelos de risco (abordagem 
IRB) permitida por Basileia II é um dos motivos 
pelos quais a análise de crédito se tornou tão 
personalizada e baseada em dados.

Quando ouvir sobre a importância da "governança 
corporativa" em um banco, saiba que essa é uma 
consequência direta dos princípios estabelecidos 
em Basileia II, especialmente nos pilares 2 e 3.

Conexão com a Próxima Aula:
A crise financeira de 2008 revelou que, mesmo com a 
estrutura de Basileia II, o sistema ainda tinha 
vulnerabilidades críticas, especialmente relacionadas à 
qualidade do capital e à liquidez.

Na nossa Aula 25 3 Regulação Bancária: Basileia III e 
suas Implicações, vamos explorar como os 
reguladores responderam a essa crise, tornando as 
regras ainda mais rigorosas e introduzindo novos 
conceitos que definem o cenário regulatório até hoje.

Recursos Adicionais:

BIS - The Basel Committee on Banking Supervision (página oficial): Fonte primária para todos os documentos 
e publicações oficiais sobre os acordos.

"Basileia II: Novo Acordo de Capital" (Publicação do Banco Central do Brasil): Documento que detalha a 
implementação do acordo no contexto brasileiro.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.

Pilar 1
Requerimentos de capital mais 

sensíveis ao risco

Pilar 2
Supervisão atenta e qualitativa

Pilar 3
Disciplina imposta pela 
transparência de mercado



Avaliação

Consolidação do Conhecimento
Autoavaliação

1

(Fácil) Qual foi o principal foco e a grande inovação do Acordo de Basileia I?
A) A introdução do risco operacional e da disciplina de mercado.

B) A criação de um requerimento mínimo de capital de 8% focado primariamente no risco de crédito.

C) A permissão para que os bancos usassem seus próprios modelos internos (IRB).

D) O estabelecimento de regras globais sobre liquidez bancária.

2

(Médio) A estrutura de Basileia II é sustentada por três pilares. Qual das opções 
abaixo descreve corretamente a função do Pilar 2?
A) Exigir que os bancos divulguem informações detalhadas sobre seus riscos ao público.

B) Estabelecer as fórmulas para o cálculo do capital mínimo para os riscos de crédito, mercado e 
operacional.

C) Permitir que os supervisores (Bancos Centrais) revisem os processos internos de um banco e 
exijam capital adicional se necessário.

D) Padronizar os ratings de crédito usados para ponderar os ativos dos bancos.

3

(Difícil - Estilo Concurso) Considerando a transição de Basileia I para Basileia II, 
é correto afirmar que a principal motivação para a evolução do acordo foi:
A) a necessidade de simplificar as regras de capital para facilitar a adesão de países emergentes.

B) a constatação de que o foco exclusivo no risco de crédito e a baixa sensibilidade ao risco de 
Basileia I incentivavam a arbitragem regulatória.

C) a pressão dos bancos para reduzir o requerimento de capital de 8%, considerado excessivamente 
oneroso.

D) a obsolescência do acordo frente ao surgimento das criptomoedas e dos riscos cibernéticos.

4

(Aplicação) Um banco decide usar a Abordagem Baseada em Ratings Internos 
(IRB) de Basileia II. Que impacto imediato essa decisão tem sobre a instituição?
A) O banco poderá reduzir imediatamente suas exigências de capital em todos os tipos de 
empréstimo.

B) O banco precisará fazer investimentos significativos em tecnologia e modelagem de dados para 
estimar suas próprias perdas.

C) O banco não precisará mais se preocupar com a supervisão do Banco Central, pois seus modelos 
são considerados superiores.

D) O banco passa a ser obrigado a divulgar publicamente a lista de todos os seus devedores.

Questão Discursiva:

Explique, com suas próprias palavras, por que a "Disciplina de Mercado" (Pilar 3) é considerada um 
complemento essencial aos requerimentos de capital e à supervisão do regulador.



Respostas

Gabarito

1
Resposta: B

2
Resposta: C

3
Resposta: B

4
Resposta: B

Resposta Esperada (Discursiva):

A Disciplina de Mercado é essencial porque cria um sistema de fiscalização adicional e descentralizado. 
Enquanto os requerimentos de capital (Pilar 1) e a supervisão (Pilar 2) representam um controle "de cima para 
baixo", o Pilar 3, ao exigir transparência, permite que investidores, clientes e analistas (o mercado) avaliem a 
prudência de um banco.

Essa pressão "de fora para dentro" incentiva as instituições a gerenciarem bem seus riscos para não perderem 
a confiança e, consequentemente, seus negócios, criando um alinhamento de interesses pela estabilidade.

Parabéns!
Você concluiu a Aula 24 sobre os Acordos de Basileia I 
e II. Agora você possui uma compreensão sólida da 
fundação da regulação bancária moderna.

Próximos Passos:
Revise os conceitos dos três pilares

Prepare-se para Basileia III na próxima aula

Explore os recursos adicionais sugeridos


